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    APRESENTAÇÃO




    Este livro tem por objetivo analisar o processo eletrônico, instituído pela Lei nº 11.419/2006, como política pública de E-governo no contexto da crise do Judiciário, focado para a facilitação do acesso à justiça, redução da burocracia interna dos tribunais e automatização da gestão dos processos, fatores estes voltados a combater a morosidade, sendo crucial para reduzir o volume do acervo processual existente. Desde 2009 o Conselho Nacional de Justiça estabeleceu entre as metas de nivelamento implantar o processo eletrônico em parcela de suas unidades judiciárias, o que deu azo ao surgimento da primeira plataforma para tramitação on-line, mais conhecida como Projudi, tendo sido disseminada por todo o país servindo como projeto piloto para novos sistemas no fortalecimento da prestação jurisdicional nessa modalidade. Por meio das Tecnologias da Informação e Comunicação, o E-Governo tem possibilitado o compartilhamento de dados, contas públicas, bem como a prestação dos mais variados serviços públicos de maneira digital, garantindo o acesso aos cidadãos de forma simples e transparente. Nessa toada, aborda-se o processo eletrônico como política pública de E-Governo dada a repercussão e as implicações que este tem causado na vida do cidadão que se socorre ao Judiciário para garantia do exercício de seus direitos.


  




  

    INTRODUÇÃO




    O Poder Judiciário brasileiro vem, há décadas, passando por uma crise na prestação jurisdicional, o que se dá eminentemente pela morosidade e ineficiência administrativa, tornando o ideal de acesso à justiça algo praticamente quimérico, principalmente quando se toma por base a Constituição Federal de 1988.




    Diante disso, busca-se apresentar tanto os problemas que agravam ainda mais a citada crise, como o processo eletrônico na condição de ferramenta para mitigar os efeitos negativos na demora no exercício da jurisdição, que contribuem para a letargia do sistema judicial.




    É notório que o Brasil é um país de litígios, ou seja, um país no qual a população recorre frequentemente ao Poder Judiciário para ver seus direitos garantidos, o que incide diretamente em fatores como a celeridade e a própria duração razoável do processo.




    Para tanto, o sistema judiciário, com especial atenção após a criação do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), vem implantando medidas para redução do índice de litigiosidade, bem como para a prestação do serviço jurisdicional mais efetivo e rápido para atingir o anseio do jurisdicionado.




    Uma dessas medidas é o processo eletrônico, considerado como uma política pública de governo digital, visando maior automação dos procedimentos e menor participação de serventuários para reduzir o tempo despendido em cada procedimento, possibilitando o enfoque de pessoal em um número maior de demandas no mesmo interregno.




    Por óbvio o processo eletrônico, por si só, não poderá resolver a crise que está instalada, a qual o próprio Poder Judiciário talvez não queira resolver, mas ao menos é preciso verificar quanto à possibilidade da redução das estatísticas das demandas processuais, principalmente em relação ao tempo de tramitação destas.




    Para tanto, o objetivo geral é demonstrar os impactos, efeitos, repercussões e conexões do E-Governo como Política Pública na utilização das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) no que tange ao acesso de serviços e informações de caráter estatal, de modo a aproximar os atos da administração pública do cidadão, utilizando, entre outras bases, na transmissão de informações, a internet.




    No que tange aos objetivos específicos, busca-se analisar as TICs como fator de aprimoramento da gestão pública e participação democrática, utilizando a tecnologia aplicada às políticas públicas de E-Governo no esforço de atingir melhores níveis de eficiência e transparência.




    Em um segundo momento da abordagem dos objetivos específicos, procura-se examinar a crise do Judiciário na efetivação da prestação jurisdicional e acesso à justiça frente à implementação e uso do processo eletrônico como política pública de E-Governo, isto é, perquirir quanto ao uso das TICs no aperfeiçoamento da gestão do sistema judicial brasileiro, já que atualmente a busca do cidadão pela tutela estatal encontra uma série de fatores que impedem a adequada prestação jurisdicional.




    Por fim, deve-se inferir quanto aos resultados apresentados no processo eletrônico, de modo a perquirir se o mesmo tem atingido os objetivos, tanto no nível de eficiência, como tecnológico e nos aspectos político e social, o que representa o último estágio do ciclo das Políticas Públicas, ou seja, a avalição decorrente das ações tomadas.




    Questões como morosidade, falta de recursos e pessoal, excesso de burocracia, entre outros, fazem com que o Poder Judiciário ostente o rótulo de serviço tardio e por vezes injusto, sendo que, na esfera dos serviços públicos pátrios, os integrantes deste poder estão entre os que possuem os maiores rendimentos.




    A necessidade de mudar o entendimento da gestão processual é a tônica do estudo, visto que, tanto juízes como servidores são detentores de inegável conhecimento jurídico, o que se pode deduzir da rigidez do ingresso desses por meio de concursos públicos concorridíssimos.




    Entretanto, estão estes preparados para o ambiente da gestão? O exercício da jurisdição, isto é, dizer o direito, é algo intrínseco à atividade do Judiciário. Mas e quanto ao conhecimento necessário para administrar o acervo processual, há alguma preocupação por parte dos Tribunais em preparar o pessoal para uma atividade administrativa que é tão importante quanto o conhecimento jurídico?




    É imprescindível que o saber jurídico esteja harmonizado com práticas de gestão como forma de combater tal crise, pois ao contrário disso, há a forte tendência de que a instabilidade vivenciada na prestação jurisdicional apenas se aprofunde ainda mais, de modo que aquele que era para promover a justiça, dada a demora, oferte tão somente injustiças.




    Dessa forma, cabe analisar quanto ao uso das TICs, ou seja, de meios computacionais de gerenciamento de dados voltados ao andamento do processo, promovendo uma gestão automatizada que dependa cada vez menos da velha burocracia dos balcões, para que a atividade humana seja reduzida ao essencial.


  




  

    
CAPÍTULO 1. ANÁLISE DO E-GOVERNO COMO POLÍTICA PÚBLICA





    1.1 AS TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO E O E-GOV




    É indiscutível o fato de como as TICs operaram profundas mudanças na sociedade, produzindo-se a cada dia por meio da informática novas possibilidades na produção de bens, formas de consumo e acesso as mais diversas áreas de conhecimento.




    Para Aires José Rover1 “a tecnologia pode ser definida como todo instrumento artificial cuja função é de controle da natureza em contraposição ao mundo dos homens”. Trata-se da possibilidade do uso de objetos não naturais com o intuito de aprimorar o ser humano no que tange ao corpo e aos sentidos.




    Hodiernamente o ser humano tem experimentado a evolução tecnológica com uma velocidade impensável, não havendo como refreá-la, pois se trata de um caminho sem volta, haja vista o surgimento intermitente de novas demandas sociais com o uso das TICs nas mais diversas áreas.




    Aduz Guilhermina Lobato Miranda quanto as TICs da seguinte forma:




    O termo Tecnologias da Informação e da Comunicação refere-se à conjugação da tecnologia computacional ou informática com a tecnologia das telecomunicações e tem na Internet e mais particularmente na World Wide Web (WWW) a sua mais forte expressão.2




    Assim, as TICs não se resumem à internet, mas englobam diversos meios e recursos computacionais destinados à geração de dados e redes de comunicação, as quais se traduzem em um sistema de informação organizado por pessoas, hardware, software, redes de comunicações e recursos de dados coletando, transformando e disseminando informações e auxiliando na comunicação entre pessoas ou organizações diversas.




    Pode-se entender, por fim, que a tecnologia da informação é um conjunto de recursos tecnológicos e computacionais, desde os voltados à elementar geração de dados, até os pertinentes a sofisticadas redes de comunicação, presentes nos processos de utilização da informação.




    A consolidação do modelo de gestão privada baseada nas TICs influenciou a vida social, v.g., ao assistir televisão, utilizar de serviços bancários on-line, efetuar compras via E-commerce, possibilitando, inclusive, tecnologias que permitiram nova roupagem da prestação de serviços educacionais, ou seja, a Educação a Distância (EAD)3.




    Diante disso, não pôde permanecer o Estado inerte ao avanço tecnológico, dada a necessidade da modernização da gestão pública e, por conseguinte, a busca pela eficiência tanto nos processos internos como nos serviços prestados aos cidadãos, tendo por instrumento o uso de inovações voltadas à criação, implementação e acompanhamento de políticas públicas.




    Assevera Maria do Céu Lopes quanto ao crescente interesse do Estado nas TICs como forma de redução das disparidades sócio regionais objetivando o crescimento econômico, sendo a produtividade, a inovação contínua e a mudança tecnológica os principais catalisadores locais do desenvolvimento econômico, e arremata:




    Capacidade tecnológica e desenvolvimento regional influenciam-se reciprocamente: a um padrão elevado espacial de adoção de novas tecnologias será de esperar que correspondam novas atividades inovadoras, originando novas estruturas territoriais, através da instalação de empresas mais avançadas ou da reestruturação das existentes, mais eficientes e competitivas.4




    No Brasil há um movimento para que União, Estados e Municípios se empenhem cada vez mais no sentido que a administração pública faça uso das TICs como forma de que as atividades desenvolvidas sejam mais cristalinas, permitindo ao cidadão melhor acompanhamento da condução dos serviços governamentais.




    Isso pode ser visto no programa “Brasil Transparente”, criado pela Controladoria-Geral da União (CGU) pertinente ao acesso à informação ou em ações que visavam desburocratizar a máquina administrativa conforme o Decreto de 7 de março de 2017 que criou o Conselho Nacional para a Desburocratização, denominado Brasil Eficiente, o qual foi posteriormente revogado pelo Decreto nº 10.609, de 26 de janeiro de 2021, que instituiu a Política Nacional de Modernização do Estado e o Fórum Nacional de Modernização do Estado.




    Para que as demandas sociais oriundas das TICs tenham a efetiva atenção da administração pública, surge o E-Governo como infraestrutura capaz de compartilhar a informação por diversos entes públicos aplicado à gestão governamental de modo a apresentar maior transparência nos atos de gerenciamento aos cidadãos e assim estreitar a partição popular.




    Entende Aires José Rover o governo eletrônico em termos gerais como:




    [...] uma infraestrutura de rede compartilhada por diferentes órgãos públicos a partir da qual a gestão dos serviços públicos é realizada. A partir da otimização desses serviços o atendimento ao cidadão são realizados, visando atingir a sua universalidade, bem como ampliando a transparência das suas ações.5




    O E-Governo ou governo eletrônico se baseia na possibilidade de proporcionar ao cidadão melhores condições de fiscalizar, acompanhar e utilizar com maior amplitude as atividades executadas pela administração pública, tendo por norte a utilização das TICs, ou seja, a utilização da tecnologia na melhoria dos serviços públicos e no acompanhamento das ações de governo.




    Trata-se da implementação de medidas destinadas à consecução da melhoria da eficiência na gestão pública no que tange à utilização dos recursos, evitando assim o desperdício, podendo o cidadão acompanhar de forma aberta a prestação de contas como ferramenta contra a corrupção por meio de um controle social direto via TICs.




    O E-Governo possui duas frentes de atuação, sendo a primeira baseada na instrumentalidade da administração do Estado, voltada à prestação dos serviços públicos, seja pelo poder Executivo, Legislativo ou Judiciário. Já a segunda se dá como meio organizacional do conhecimento, visando a redução da burocracia, facilitando a execução de tarefas humanas.




    Com base no entendimento supra, pode-se afirmar que os princípios basilares da administração pública constantes no caput do art. 37 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88), sejam verdadeiramente observados por todos os entes federativos, dando sentido concreto à norma abstrata.




    Nesse ínterim dispõe o art. 37 da Carta Magna que “a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência”.




    No mesmo sentido a CRFB/88 já trazia no rol de direitos e garantias fundamentais a atenção ao acesso à informação e a ideia de publicidade por parte da administração pública6.




    A proposta tecnológica de acesso aos cidadãos das práticas administrativas através do governo eletrônico, como visto, possibilita que os princípios constitucionais apontados obtenham efetividade, pois, além de funcionar como meio facilitador à informação de maneira eficiente, é também indiscutível forma de fomentar o exercício de práticas de governança, gerando mudanças nas ações do Estado com uma massiva participação democrática.




    Dessa forma, a concepção de E-Governo não se restringe à utilização da tecnologia da informação no âmbito da administração pública, mas vai ao encontro da necessidade de uma gestão moderna e eficaz, sendo a transparência o divisor de águas para que a sociedade se utilize de tal ferramenta para o controle da qualidade das práticas administrativas.




    Com a popularização da Internet e o surgimento de novas tecnologias da comunicação, propiciou-se ao Estado a alteração dos sistemas tradicionais, os quais seriam convertidos para sistemas com interface Web que levaram à idealização do governo eletrônico, o qual favoreceria a administração no aumento de arrecadação, melhoria dos processos internos e na oferta de informações à sociedade, bem como no aprimoramento e oferta de serviços aos cidadãos e organizações em geral.




    Para Andréa Campos Gomes Fernandes7 o E-Governo “ingressou nas agendas governamentais com grande visibilidade e ensejou a discussão sobre seu sentido e as implicações para as experiências da reforma administrativa.”




    Deve-se atentar que, a implantação do E-Governo se traduz em robusta política pública8, a qual pode ser entendida nas palavras de Celina Souza como:




    [...] o campo do conhecimento que busca, ao mesmo tempo, “colocar o governo em ação” e/ou analisar essa ação (variável independente) e, quando necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas ações (variável dependente). A formulação de políticas públicas constitui-se no estágio em que os governos democráticos traduzem seus propósitos e plataformas eleitorais em programas e ações que produzirão resultados ou mudanças no mundo real.9




    Deste modo, o uso de tais tecnologias não se perfaz em questão meramente gerencial, mas sim em verdadeira necessidade diante da complexidade da estrutura administrativa, exigindo a facilitação do acesso a serviços, documentos e deslocamento a repartições públicas, visando maior produtividade e redução do tempo despendido com tais demandas.




    Isso pode ser visto no Portal Dialoga Brasil do Governo Federal, o qual foi criado com o intuito da participação digital do cidadão, sendo possível na referida plataforma enviar sugestões e conhecer as principais ações do governo. A referida plataforma apresenta 14 temas e 80 programas prioritários do governo federal para que a população proponha melhorias nas políticas públicas e na vida dos brasileiros e brasileiras.




    Conforme se observa do supracitado portal, o governo digital, por meio do uso dos TICs, se revela um processo de conexão entre a sociedade civil organizada e o Estado, visando objetivamente o engajamento do cidadão no ciclo de políticas públicas10, ou seja, a tecnologia como fonte de interação entre os governos e os anseios dos governados, na busca por soluções dos problemas públicos.




    O governo eletrônico, como política pública, encontra guarida no fato de ser uma orientação criada para o enfrentamento de um problema público. Assim, o E-Governo tratou de reduzir a distância entre o Estado e os cidadãos em verdadeira democratização do serviço público.




    Desse modo, aquilo que seria apenas restrito aos gabinetes, como a tomada de decisão unilateral por parte do representante, hoje está tendo a efetiva visibilidade e se tornando acessível a qualquer pessoa por meio das TICs e do governo eletrônico, de modo que o eleitor possa fiscalizar tais atividades e contribuir para o aprimoramento das mesmas.




    Uma política pública deve possuir como elementos basilares em primeiro lugar a intencionalidade pública, isto é, estímulo ao determinar ações para tratar ou resolver um problema. Em segundo lugar é necessária a resposta a um problema público, o que indica a busca do quadro ideal de uma realidade coletiva.




    Verifica-se então que, tal estímulo bem como a resposta ao problema tem nas TICs método facilitador no acesso às informações, as quais interferirão diretamente no olhar crítico do cidadão, sendo a opinião pública uma das melhores formas de pressionar os governantes para que se atenham às reais necessidades e demandas sociais.




    Destarte, as TICs são fatores capazes de influenciar o desenvolvimento de políticas públicas, pois a visibilidade dada às informações irá indubitavelmente movimentar a opinião pública da sociedade civil de modo que se estabeleçam demandas para as quais o Estado não poderá negar sua existência.




    Para Celina Souza11 os “debates sobre políticas públicas implicam responder à questão sobre o espaço que cabe aos governos na definição e implementação de políticas públicas”. Assim, a utilização das TICs por meio dos governos eletrônicos traz a sociedade ao debate, suscitando respostas e a adoção de medidas por parte do Estado frente ao exercício da democracia.




    Como visto nessas primeiras linhas, pode-se interpretar a intencionalidade pública na necessidade de transparência e eficiência do Poder Público, bem como que o problema visa justamente alterar tal situação, o que vem a ser exercido por meio do E-Governo, por intermédio de soluções das TICs.




    A decisão política, bem como o processo de construção do governo eletrônico como política pública é irrefutável quando da análise do Decreto de 03 de abril de 2000, o qual instituiu o grupo de trabalho interministerial para examinar e propor políticas, diretrizes e normas relacionadas com as novas formas eletrônicas de interação visando o aperfeiçoamento da administração pública.




    1.2 EXERCÍCIO DA DEMOCRACIA DIGITAL NO E-GOVERNO




    Pode-se entender a democracia digital12 como uma alternativa para complementar ou refutar as modalidades tradicionais, isto é, a democracia participativa e representativa, de modo a incrementar a atuação da sociedade no Estado e vice e versa.




    É cediço que a democracia participativa ou direta se traduz no sentido de que os cidadãos decidem os assuntos políticos diretamente por intermédio do voto, exercendo o controle civil sobre a administração pública. Por outro lado, a democracia representativa, também conhecida como democracia liberal ou indireta, tem no cidadão a fonte original do poder e que este eleja periodicamente os representantes políticos.




    No Brasil, o parágrafo único do art. 1º da CRFB/88 deixa claro que “todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente”, tratando-se claramente a democracia representativa como alicerce do sistema, mas possuindo também o viés de democracia participativa, pois além do voto, permite a Carta Magna, a participação popular direta ao se utilizar de meios constitucionais e infraconstitucionais.




    Ao falar em democracia brasileira, verifica-se que há evidente crise de representatividade no modelo atual, o que leva ao esvaziamento do cidadão da atividade decisória, resumindo-se a atuação popular ao momento das eleições nas quais nem sempre os representantes atendem ao interesse do povo, sendo que o voto, de per si, não é capaz de gerar um controle político adequado.




    Nesse ínterim discorre Bernard Manin, Adam Przeworski e Susan Stokes13:




    [...] elections are just not a sufficient instruments of control over politicians. Governments make thousands of decisions that affect individual welfare; citizens have only one instrument to control these decisions. One cannot control a thousand targets with one instrument.14




    Este fenômeno indica que, diante dos modelos democráticos representativos devidamente consolidados, por vezes o alcance da decisão política está fora da alçada da sociedade civil, o que, como visto supra, não é suficiente para o exercício da democracia.




    Entretanto, as TICs, em especial a internet, dadas as facilidades ofertadas como a velocidade da informação, o baixo custo e a simplicidade no uso, tornaram-se um meio favorável a fomentar debates em torno de situações que, até poucas décadas atrás, só se dariam de forma presencial.




    No que pertine à participação democrática, sendo a web forte vetor na propagação de opiniões e protestos fundados nos inconformismos com o status atual do país, popularizou-se a liberdade de expressão ao ponto que o cidadão comum passou a ter ainda mais voz ativa.




    O exercício da democracia digital no E-Governo se demonstra como instrumento para a efetivação do accountability, isto é, a atividade de controle do poder dos representantes pelos cidadãos, visando avaliar e responsabilizar os agentes públicos no desempenho da função.




    Assim, o accountability versa quanto a análise contínua das ações praticadas por tais agentes, bem como a possível responsabilização em razão de atos cometidos no exercício da função pública, tanto para os eleitos, como nomeados e mesmo os de carreira.




    Para tanto é preciso que ocorra a difusão contínua de informações quanto a forma como vem sendo exercida a da atividade pública, de modo a proporcionar ao cidadão conteúdo capaz de gerar reflexão quanto ao tema.




    Surgem então movimentos como o ciberativismo e a ciberdemocracia (democracia digital), tendo as TICs evoluído de meros meios de transmissão de informações à condição de local de encontro, debate e engajamento da defesa de movimentos sociais e políticos, haja vista ser um ambiente propício a propagar novas ideias tendo por escopo a mudança da realidade social.




    Assevera David de Ugarte quanto ao tema afirmando que:



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira EI6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Antdnio Miguel Sim&es Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimarées
Lidiane Mauricio dos Reis

124

DIALETICA

FDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durdes

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Aralijo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Céssia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratijo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado

Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
Mario Henrique de Souza

0 PROCESSO ELETRONICO
COMO POLITICA PUBLICA DE
E-GOVERNO NO CONTEXTO DA
CRISE DO JUDICIARIO

DII\LETI_C_A






OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Copyright © 2021 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2021 by Mario Henrique de Souza.

Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida —
em qualquer meio ou forma, seja mecanico ou eletrdnico, fotocopia, gravagio ete. —
nem apropriada ou estocada em sistema de banco de dados,
sem a expressa autorizagdo da editora.

Capa e diagramacio: Jadson Alves
Revisiio: Responsabilidade do autor
Conversio para Epub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogac¢io na Publicagio (CIP)

S729p Souza, Mario Henrique de.

O Processo Eletronico como Politica Publica de E-governo no Contexto
da Crise do Judiciario / Mario Henrique de Souza. — Sdo Paulo : Editora
Dialética, 2021.

112p.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-0531-1

1. Processo Eletrénico. 2. Politica Publica. 3. E-governo. I. Souza,
Mario Henrique de. II. Titulo.

CDD 340
CDU 34

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brandio Silva CRB-1/3150

®
DIALETICA

@ /cditoradiale
@editoradiale
www.editoradialetica.com






OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
Mario Henrique de Souza

D PROCESSO ELETRONICO
COMO POLITICA PUBLICA DE
E-GOVERNOD NO CONTEXTO DA
CRISE DO JUDICIARIOD

DIALETICA





